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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 90033/2023 67540.008048/2024-13

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de consumo duradouro para copa e cozinha, nos termos da tabela , conforme condições eEM ANEXO
exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como  de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro desendo
2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da data da assinatura do instrumento contratual, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. Fica a cargo da CONTRATANTE a possibilidade do firmamento de contrato a partir da emissão da Nota de Empenho, caso
julgue necessário, de acordo com a Minuta de Contrato anexo nos autos do processo, a fim de exaurir a possibilidade de
volatilidade de preços no mercado, por meio da justificativa de caso fortuito/força maior, aplicação da teoria da imprevisão e /ou
fato príncipe em conformidade com o item 7 e 13 do “Estudo Técnico Preliminar”, onde diz: “Impossibilidade de entrega por
parte da contratada, por variação anormal de preço de mercado”.

1.5.1. Esse artifício será utilizado após comprovação do fato através de documento oficial, formalizando um contrato após
emissão da nota de empenho e posteriormente possibilitando o reajuste conforme item 6 deste documento.

1.6. Caso haja celebração de contrato, ele oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Em atenção ao parágrafo único do art. 1° do Decreto n° 10.947/2022, o objeto da contratação está previsto no Plano de
Contratações Anual (PCA) de 2024, conforme detalhamento a seguir:
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Link de acesso: https://pncp.gov.br /app/pca/00394429000100/2024/22

I) ID PCA no PNCP: 00394429000100-0-000022/2024

II) Data de publicação no PNCP: 30/10/2023

III) Id do item no PCA: 59

IV) Classe/Grupo: 7330 - UTENSÍLIOS E FERRAMENTAS MANUAIS DE COZINHA

V) Identificador da Futura Contratação: 120064-90033/2023

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
  apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Deverá adotar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

a) que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;

b) que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção, durante o transporte e armazenamento; e

d) que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), Cadmo (Cd),
bifenilpolibormados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.2. A comprovação do disposto neste item poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição
pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre as
exigências do referido dispositivo

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Não se aplica.

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3. Não se aplica.

Da exigência de amostra 

4.4. Não se aplica.

Da exigência de catálogo/folder
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4.5. Será exigido catálogo ou folder conforme critérios abaixo:

4.5.1. Será exigido catálogo ou folder na fase de aceitação da proposta, após a etapa de lances e apenas para o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar, em caráter de diligência.

4.5.1.1. Essa solicitação de diligência, visa analisar as marcas dos materiais que não são conhecidas pela equipe de análise, haja
vista que não há necessidade de solicitar tal documentação para marcas consagradas de mercado, digo o exemplo da compra de
refrigerante sabor cola, onde um proponente registra sua proposta com a marca Coca-Cola, não sendo necessário a solicitação de
análise da proposta, uma vez que a análise crucial é feita para averiguar.

4.5.2. Será solicitado catálogo ou folder para avaliar se o produto ofertado está em acordo com as descrições solicitadas no
certame.

4.5.3. O catálogo ou folder deverá ser disponibilizado em formato PDF, e conter, no mínimo as seguintes características:

4.5.3.1. Nome da empresa.

4.5.3.2. CNPJ.

4.5.3.3. Endereço.

4.5.3.4. Telefone.

4.5.3.5. E-mail.

4.5.3.6. Nome completo.

4.5.3.7. Assinatura.

4.5.3.8. Referência ao item do processo licitatório.

4.5.3.9. Descrição detalhada do produto.

4.5.3.10. Foto do produto.

4.5.3.11. Foto do rótulo do produto.

4.5.4. Para os subitens 4.5.3.9, 4.5.3.10 e 4.5.3.11 será aceito a anexação de ficha técnica do produto.

4.5.5. Serão rejeitados os catálogos ou folders que não estiverem em conformidade com o item 1 e subitem 4.5 deste documento.

4.5.6. O prazo de entrega dos catálogos ou folders será de 3 (Três) horas a contar do contato do pregoeiro.

4.5.7. O recebimento, bem como a avaliação dos catálogos ou folders serão realizadas por uma comissão especifica publicada em
boletim interno conforme "Documento de Formalização de Demanda", tudo de acordo com a NPA 4/DA/2021.

4.5.8. A solicitação de catálogo ou folder visa atender as expectativas da Administração, afim de suprir as demandas hora
apresentadas pelo Órgão, uma vez que é de suma importância verificar as características solicitadas no processo com o produto
ofertado pelo licitante, já que por meio desse dispositivo é possível alinhar o futuro recebimento do material com o certame,
evitando assim falhas no recebimento do material. Tal exigência visa a aprovação da proposta mais vantajosa, bem como a
manutenção do interesse público, aliado ao emprego responsável dos recursos da Fazenda Nacional.

4.5.9. Será disponibilizado um modelo de catálogo para mitigar possíveis erros por parte dos licitantes, afastando assim a
frustração do processo, sendo esse modelo mera ilustração.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.6. Não será exigido carta de solidariedade.

4.6.1. A Administração entende que essa exigência diminui o interesse de licitantes em participarem do certame, haja vista que a
licitação será realizada nos moldes de uma Ata de Registro de Preço, ou seja, não há garantia de que um determinado item será
utilizado em sua totalidade ou de modo parcial, o que já diminui a possibilidade do fabricante de um determinado produto se
responsabilizar por falha de seu revendedor. Assim, entende-se que, s.m.j., essa exigência é viável somente nos casos em que a
Administração lançar uma licitação em que haverá certeza plena de aquisição/contratação da totalidade dos itens. Diante desse
escopo, para que a licitação mantenha o princípio da isonomia entre os licitantes, será suprimido essa exigência, já que se
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algum fabricante se recusar a emitir o documento supramencionado, o licitante será penalizado e impedido de participar da
licitação.

Subcontratação

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Da exigência de vistoria

4.9. Não se aplica.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. A entrega será em dos mediante solicitação da Seção de Subsistência, nas quantidades solicitadas, contados da 30 dias corri
emissão da Nota de Empenho, no seguinte endereço:

5.1.1. Seção de Subsistência na Escola de Especialistas de Aeronáutica, situada à Av. Brigadeiro Adhemar Lyrio, s/nº, Bairro do
Pedregulho – Guaratinguetá-SP. Segundas a quintas-feiras, das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 16:15h e nas sextas-feiras, das
08:00h às 12:00h.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço descrito no item 5.1 deste documento.

5.4. Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no Portal de Compras da União (código
CATMAT) e os constantes no Termo de Referência, para efeito de entrega e recebimento do material, prevalecerão as deste
Termo. (Grifo Nosso)

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII
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6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 7 (sete) dias úteis.  nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;
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7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas  (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária.  IPCA

7.19.1 Foi adotado esse índice devido a sua relevância na medição da inflação no país, já que o governo federal o utiliza como
referência para medir metas de inflação ou alteração na taxa de juros, sendo que essas medidas impactam diretamente nos
produtos comercializados, e indiretamente nos serviços, já que o frete fica mais caro (ex.: aumento de combustíveis). Lembro
inda que o IBGE faz levantamento mensal em 13 grandes áreas urbanas do país, abarcando aproximadamente 430 mil preços em
30 mil locais diferentes, o que o torna confiável para aplicação nessa caso.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito 

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo. 

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE

 2020 e Anexos)

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 
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8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Ato de autorização:

8.14.1. Para o item 44 contido na tabela do item 1.1 deste documento apresentar Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), acompanhado do respectivo Certificado de
Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e na Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15
de março de 2013, alterada pela IN nº 13, de 2021, e legislação correlata, conforme fichas técnicas de enquadramento,
classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da mencionada Instrução;

8.14.1.1. Caso o licitante não seja o fabricante, deverá apresentar o comprovante de inscrição no CTF/APP, do fabricante do
objeto pretendido, nos moldes do subitem anterior, bem como o Certificado de Regularidade válido.

8.14.1.2. Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá apresentar o documento
comprobatório ou declaração correspondente, sob pena de desclassificação.

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seuEstadual
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar talEstadual
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor
total estimado da parcela pertinente]. 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.29. Haverá solicitação de diligência para fins de verificação de preço da proposta apresentada nos moldes abaixo:

8.29.1. Caso a proposta esteja com seu valor inferior a 75% do valor orçado pela Administração, ou seja, realizar o seguinte
procedimento matemático (0,75 x Valor Estimado).

8.29.1.1. A diligência busca comprovar por meio de documentos fiscais que o fornecedor tem condições de realizar as entregas
sem qualquer prejuízo a Administração.

8.29.1.2. Somente serão válidos os documentos fiscais que contiverem data anterior ao dia da divulgação do Edital com limite de
6 meses. 8.29.2. Serão desconsideradas as propostas que estejam 75% do valor de diligência, ou seja, realizar o seguinte
procedimento matemático (0,75 x Valor de Diligência)

8.29.2.1 Esse procedimento busca mitigar possíveis intercorrências com   relação a prática de “mergulho de preços” conforme
Voto do Ministro Bruno Dantas que embasou o recente Acórdão 2640/2019-TCU-Plenário: “38. Ora, nem o pregão presencial,
nem o eletrônico, impedem o "mergulho de preços", pois os fornecedores são livres para ofertarem seus lances. Não há
salvaguarda legal ou procedimental que evite ou mitigue, antecipadamente, os riscos de ocorrência de tal prática. O que deve
estar previsto no instrumento convocatório são os critérios de aceitabilidade de preços. Em adição, deve ser feita, a posteriori, a
avaliação da exequibilidade da proposta vencedora. Em nenhuma medida, o valor do certame é indicativo para a definição do tipo
do pregão.”

8.29.3. Segue abaixo um exemplo de diligência para afastar possíveis dúvidas por parte dos licitantes:
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8.29.4. Vale explicitar aqui que foi utilização o art. 59, § 4º da Lei 14.133 de 1° de abril de 2021, para determinar preços
inexequíveis, mesmo ele amparando os casos de obras e serviços de engenharia, contudo, esse processo contempla aquisição, e a
Lei não determina um parâmetro para esse caso, então, configura-se “LACUNA DA LEI”, que é um vazio ou uma incompletude
do ordenamento legislativo por inexistência de uma norma jurídica aplicada in concreto, ou seja, inexistência de dispositivo
aplicável ao caso concreto ou de um critério para que se saiba qual norma aplicar. Nesse diapasão, pode-se aplicar “TÉCNICAS
DE INTEGRAÇÃO DA LEI”, que está previsto no art. 4° da LINDB (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro),
estabelece que são os métodos de integração normativa a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito, ou seja, havendo
lacuna na lei deve-se utilizar a Lei prevista mais próxima por analogia/costumes/princípios gerais do direito.

8.29.5. Convém mencionar que foi adotado Técnicas de Integração da Lei, conforme explicação supramencionada, sendo que o
prazo com intervalo de 6 meses solicitado para o comprovante fiscal foi embasado no inciso IV, art. 5°, da IN 65, de 7 de julho
de 2021.

Qualificação Técnica 

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões, atestados ou notas
fiscais contendo suas características, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

8.30.1.1. Partindo do pressuposto de que a licitação garante ampla participação, e que as exigências não devem restringir os
mesmos, para fins de qualificação técnica será exigido no comprovante técnico operacional a quantidade mínima de 0,3% da
coluna quantidade que consta no item 1 deste documento (sendo esse valor igual ou maior que 1). O valor estabelecido é
referente ao seguinte raciocínio:

8.30.1.2. A quantidade total que será licitada está vinculada a vigência de 12 meses (365 dias), então, realizando uma proporção,
encontramos o valor de 0,3% que corresponde a 1 dia. Assim, analogicamente, guardadas as devidas proporções, entende-se que
para fins de comprovação técnica, a futura licitante deverá apresentar comprovante que contenha o mínimo de 0,3% da
quantidade total a ser licitada. Ressalta-se que o período de comprovação deve ser correspondente desde a data de criação da
empresa até a data de entrega desse comprovante.

8.30.1.3. Caso o licitante apresente a comprovação por meio de documentos fiscais, somente serão validos os documentos que
contiverem data anterior ao dia da abertura do certame.

8.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.30.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
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8.31.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou umaart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 221.964,61

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 221.964,61 (duzentos e vinte e um mil novecentos e sessenta e quatro reais e
rios apostos no documento "Pesquisa de Preço".sessenta e um centavos), conforme custos unitá

9.2.Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

9.2.1.em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que a inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2.em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.2.1.serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.2.2.poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento
hábil, de acordo com o art. 17 do Decreto n° 11.462/2023.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIS FERNANDO BARBOSA GUIMARAES
Presidente da Comissão de Confecção de PAM/S

 

 

Despacho: APROVO, de acordo com o art. 14, II, do Decreto nº 10.024/2019 e art. 50, §1º, da Lei nº 9.784/1999.

 

 

 

 

RODRIGO DE OLIVEIRA CORREA
Ordenador de Despesas por Delegação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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VALOR TOTAL

1

Caixa plástica, comprimento: 55 cm, largura: 36 cm,
altura: 31 cm, aplicação: acondicionamento de
hortifrutigranjeiros, cor: preta, tipo: vazada,
capacidade volumétrica: 52 l

 Capacidade volumétrica: + ou - 2 l. Comprimento: + 
ou - 5 cm. Largura: + ou - 5 cm.   Altura: +  ou - 5 cm.

31
68

73

U
N

 

2 7 80
 

R$ 37,38 R$ 2.990,40

2

Caixa plástica, material: pvc, comprimento: 40 cm,
largura: 40 cm, altura: 15 cm, aplicação:
acondicionamento de alimentos,saladas,etc..., cor:
branca, capacidade 25 L, com tampa

Respeitando a capacidade: Comprimento: + ou - 16 
cm. Largura: + ou - 16 cm. Altura: +  ou - 4 cm.

24
82

57

U
N

 

1 1 10
 

R$ 84,45 R$ 844,50

3

Caixa plástica, material: pvc, comprimento: 44 cm,
largura: 64 cm, altura: 27 cm, aplicação:
acondicionamento de alimentos,saladas,etc..., cor:
branca, capacidade 60 L, com tampa

Respeitando a capacidade: Comprimento: + ou - 15 
cm. Largura: + ou - 10 cm. Altura: +  ou - 3 cm.

24
82

59

U
N

 

1 1 10
 

R$ 140,14 R$ 1.401,40

4
Cesta pão, material: aço inoxidável, formato: oval,
altura: 26 cm, comprimento: 84 cm, largura: 60,5 cm

características adicionais com: alça dupla

46
85

34

U
N

 

1 1 7 R$ 1.027,33 R$ 7.191,31

5

Colher, material corpo: aço inoxidável, material cabo: 
aço inoxidável, tamanho: grande, tipo: suco, 
características adicionais: cabo fino, comprimento: 
30,5 cm, espessura: 1 mm

Comprimento: + ou - 3 cm

28
77

95

U
N

 

1 2 20
 

R$ 6,10 R$ 122,00

6

Colher, material corpo: aço inoxidável, material cabo: 
aço inoxidável, tamanho: pequeno, tipo: café, 
características adicionais: lisa e polida com 1,30 mm 
de espessura

Espessura: + ou - 0,5 mm

24
75

49

U
N

 

3 10 12
0 

R$ 6,56 R$ 787,20

7
Concha, material corpo: aço inoxidável, material cabo: 
aço inoxidável, comprimento: 25 cm, uso: feijão

Não há.

27
08

29

U
N

 

1 3 36
 

R$ 7,29 R$ 262,44

8
Concha, material corpo: alumínio, material cabo: 
alumínio, capacidade: 2000 ml

Capacidade: + ou - 200 ml.

28
31

63

U
N

 

1 1 10
 

R$ 100,69 R$ 1.006,90
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9

Copo de vidro, capacidade: 390 ml, diâmetro boca: 59 
mm, altura: 144 mm, cor: transparente, tipo uso: 
água,suco,refrigerante, apresentação: superfície em 
baixo relevo e parede grossa

Respeitando a capacidade: Diâmetro: + 31 mm. Altura: 
+  ou - 24 mm.

22
70

74

U
N

 

17 50 60
0 R$ 6,74 R$ 4.044,00

10
Copo, material: policarbonato, capacidade: 300 ml, 
características adicionais: translúcido, cores variadas

Não há.

41
26

65

U
N

 

28 83

1.
00

0 

R$ 19,54 R$ 19.540,00

11
Espeto churrasco, material: aço inoxidável, tipo: duplo, 
tipo cabo: madeira, comprimento: 85 cm

Não há.

21
88

43

U
N

 

1 2 20
 

R$ 17,87 R$ 357,40

12
Espeto churrasco, material: aço inoxidável, tipo: 
estreito, tipo cabo: madeira, comprimento: 85 cm

Não há.

21
88

37

U
N

 

1 2 20
 

R$ 14,37 R$ 287,40

13
Faca, material lâmina: aço inoxidável, material cabo: 
polietileno, tamanho: 30 cm, aplicação: cortar pão, 
tipo: serrilhada

Comprimento: + 3 cm

30
43

80

U
N

 

1 2 20
 

R$ 8,42 R$ 168,40

14

Faca, material lâmina: aço inoxidável, material cabo: 
polietileno, comprimento lâmina: 30 cm, comprimento 
cabo: 15 cm, largura lâmina: 5 cm, aplicação: cortar 
carne, tipo: fio liso, cor cabo: branca

Não há.

28
67

44

U
N

 

1 3 30
 

R$ 115,67 R$ 3.470,10

15
Forma, material: alumínio, aplicação: fabriação 
cupcake, tipo: antiaderente, características adicionais: 
com 12 cavidades

Não há.

43
32

59

U
N

 

1 2 20
 

R$ 25,16 R$ 503,20

16
Forma, material: alumínio, formato: redonda, altura: 5 
cm, diâmetro: 35 cm

Não há.

23
62

67

U
N

 

1 3 30
 

R$ 34,68 R$ 1.040,40

17
Forma, material: alumínio, formato: redonda, altura: 8 
cm, diâmetro: 40 cm

características adicionais fundo removível

23
62

66

U
N

 

1 3 30
 

R$ 86,50 R$ 2.595,00

18
Forma, material: alumínio, formato: redonda, altura: 8 
cm, aplicação: panificação, diâmetro: 20 cm, tipo: com 
furo central

Altura: +  ou - 1 cm.

35
26

18

U
N

 

2 5 60
 

R$ 33,04 R$ 1.982,40

19
Forma, material: alumínio, tamanho: grande, formato: 
retangular, largura: 32 cm, comprimento: 45 cm, 
altura: 6 cm

Características adicionais com alças.       
Comprimento: + ou - 2 cm. Largura: + ou - 2 cm.        

Altura: +  ou - 1 cm. 23
62

64

U
N

 

1 3 30
 

R$ 65,96 R$ 1.978,80

20
Forma, material: alumínio, tamanho: médio, formato: 
retangular, largura: 30 cm, comprimento: 40 cm, 
altura: 6 cm

Comprimento: + ou - 3 cm. Largura: + ou - 2 cm.        
Altura: +  ou - 1 cm.

23
62

65

U
N

 

1 2 20
 

R$ 47,18 R$ 943,60
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21
Forma, material: porcelana, formato: redonda,
diâmetro: 7 cm, capacidade: 70 ml, tipo: refratária,
características adicionais: canelada, cor: branca

Capacidade: + 10 ml

45
42

39

U
N

 

3 10 12
0 

R$ 9,40 R$ 1.128,00

22

Travessa, material: vidro, tamanho: comrpimento 32 x 
largura 28 cm, tipo: refratária, formato: retangular, 
aplicação: servir alimentos, altura: 6 cm, capacidade 
5,3 L

Características adicionais: com tampa.        
Respeitando a capacidade: Comprimento: + 10 cm. 

Largura: + ou - 5 cm.        Altura: +  ou - 1 cm. 44
14

81

U
N

 

1 3 30
 

R$ 48,91 R$ 1.467,30

23
Forro para bandeja / armário / gaveta, material: vinil, 
cor: preto, comprimento: 90 cm, largura: 30 cm

Não há.

24
03

94

U
N

 

1 4 50
 

R$ 9,17 R$ 458,50

24 Fruteira com pedestal, material: vidro, diâmetro: 33 cm Diâmetro: + ou - 5 cm.

46
84

20

U
N

 

1 1 10 R$ 72,23 R$ 722,30

25
Garrafa térmica, material: aço inoxidável, capacidade: 
0,50 l, características adicionais: tampa tipo pressão, 
ampola inquebrável

Não há.

46
84

39

U
N

 

1 3 40
 

R$ 48,42 R$ 1.936,80

26
Garrafa térmica, material: plástico, capacidade: 5 l, 
características adicionais: com torneira, alça e pés 
dobráveis em baixo.

Não há.

37
07

18

U
N

 

1 1 12 R$ 60,50 R$ 726,00

27
Guardanapo de pano, tipo tecido: linho, cor: branca, 
comprimento: 40 cm, largura: 40 cm

Comprimento e largura:      + ou - 5 cm.

42
79

89

U
N

 

28 83

1.
00

0 

R$ 22,99 R$ 22.990,00

28
Jarra, material: aço inoxidável, capacidade: 2 l,
modelo: redondo, aplicação: suco, características
adicionais: com tampa e alça

Não há.

24
25

20

U
N

 

1 2 24
 

R$ 92,39 R$ 2.217,36

29
Jarra, material: vidro, capacidade: 02 l, modelo: com 
alça sem tampa, cor: transparente incolor, aplicação: 
água

Não há.

23
83

75

U
N

 

1 3 30
 

R$ 62,93 R$ 1.887,90

30
Mangueira jardim, material: pvc trançado em fio 
poliéster, diâmetro: 1/2 pol, espessura: 2 mm, pressão 
máxima: 10 bar., cor: verde, cristal

Pressão máxima: + 6 bar.

43
68

27

R
O

L
O

 5
0 

M

1 1 10
 

R$ 199,91 R$ 1.999,10

31
Pegador alimento, material: aço inoxidável, 
comprimento: 20,50 cm, características adicionais: 
pegador 5 x 5 cm com dentes

Comprimento: + ou - 2 cm.

44
14

91

U
N

 

6 17 20
0 

R$ 15,03 R$ 3.006,00

32
Porta-guardanapo, material: aço inoxidável, largura: 5 
cm, altura: 10 cm, comprimento: 13 cm

Comprimento: + 6 cm.    Largura: + ou - 2,5 cm.               
Altura: +3 cm.

22
11

46

U
N

 

1 3 30
 

R$ 13,74 R$ 412,20
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33
Prato, material: alumínio, características adicionais: 
giratório, tipo bailarina, diâmetro: 30 cm

Não há.

46
84

32

U
N

 

1 1 12 R$ 57,84 R$ 694,08

34
Prato, material: vidro, características adicionais: com 
pedestal de vidro, diâmetro: 30 cm

Diâmetro: + ou - 3 cm

46
84

90

U
N

 

1 1 12 R$ 117,55 R$ 1.410,60

35

Prato, material: vidro, características adicionais: 3 
andares, pino cromado, com pedestal, diâmetro: 31 cm 
(base maior), 26 cm (base média) e 18 cm (base 
menor), altura 35 cm

Altura: + ou - 3 cm. Diâmetro: + ou - 3 cm.

46
84

91

U
N

 

1 1 12 R$ 171,85 R$ 2.062,20

36
Prato de mesa, material: porcelana, diâmetro: 28 cm, 
cor: branca

Diâmetro: + ou - 2 cm.

43
47

43

U
N

 

50 15
0

1.
80

0 

R$ 16,49 R$ 29.682,00

37 Rolo massa, material: polipropileno, tamanho: 40 cm Não há.

32
08

21

U
N

 

1 1 10
 

R$ 63,44 R$ 634,40

38
Taça, material: aço inoxidável, capacidade: 150 ml, 
uso: sobremesa

Características adicionais com pedestal

44
40

79

U
N

 

3 10 12
0 

R$ 6,33 R$ 759,60

39
Taça, material: vidro transparente incolor, altura: 18,70
cm, diâmetro: 7,90 cm, capacidade: 385 ml, uso: água

Respeitando a capacidade: Altura: +  ou - 3 cm.    
Diâmetro: + ou - 2 cm

24
30

09

U
N

 

7 20 24
0 

R$ 9,21 R$ 2.210,40

40
Taça, material: vidro transparente incolor, altura: 25 
cm, comprimento: 29 cm, largura: 29 cm, capacidade: 
4,5 L, tipo: compoteira/bombonieri

Características adicionais boca torta          Respeitando 
a capacidade: Comprimento: + ou - 5 cm. Largura: + 

ou - 5 cm.        Altura: +  ou - 3 cm. 33
18

89

U
N

 

1 3 30
 

R$ 238,30 R$ 7.149,00

41

Toalha mesa, jacquard material: 58 % algodão e 42 % 
poliéster, formato: redonda, diâmetro: 3 m, 
características adicionais: tecido dupla face, 
acabamento bainha, cor: variada

Diâmetro: + ou - 20 cm.

37
62

85

U
N

 

2 5 60
 

R$ 130,57 R$ 7.834,20

42
Toalha mesa, material: jacquard, formato: quadrada, 
comprimento: 1,40 m, largura: 1,40 m, cor: variada

Não há.

46
84

21

U
N

 

2 5 60 R$ 29,68 R$ 1.780,80

43

Tigela material: vidro temperado capacidade: 370 ml 
características adicionais: com tampa, resistente a 
micro-ondas, freezer e geladeira uso: cozinha formato 
retangular

pote de vidro hermético com tampa para alimentos 
capacidade : + ou – 20 ml

48
39

51

U
N

 

1 1 12 R$ 19,27 R$ 231,24
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44

Leitora Código Barra tensão alimentação: 5 vdc 
corrente alimentação: 130 ma tipo: pistola laser 
varredura: fonte de luz com diodo luz vísivel 650 nm 
conexão: usb tipo acionamento: gatilho velocidade 
leitura: 300 varreduras por segundo (mínimo) 
resolução: 0,3 potência: 130 comprimento cabo: 1,50 
m tipo conectores: usb distância leitura contato: 60 cm 
tipo leitura: bidirecional reflexão: 30 per

Leitor de código de barras e qr code

48
77

05

U
N

 

1 1 10 R$ 179,12 R$ 1.791,20

45

Espátula
Material: Aço Inoxidável
Comprimento: 26 CM
Aplicação: Servir Alimentos
Material Cabo: Polietileno
Espessura: 1,20 MM
Largura: 11 CM
Comprimento Cabo: 12 CM

Para bolo

46
56

86

U
N

 

1 1 12 R$ 22,96 R$ 275,52

46

Colher
Material Corpo: Aço Inoxidável
Material Cabo: Aço Inoxidável
Tamanho: Grande
Tipo: Arroz Comprimento: 36 cm
Características Adicionais: Medindo 25 Cm De 
Diâmetro E 10 Cm Parte Côncava

Comprimento: + ou - 3

31
51

50

U
N

 

2 5 60 R$ 8,04 R$ 482,40

47

Pegador Alimento
Material: Aço Inoxidável
Comprimento: 28 CM
Características Adicionais: Pegador De Salada

Comprimento: + ou - 1

46
48

96

U
N

 

2 5 60 R$ 19,03 R$ 1.141,80

48

Caixa Térmica
Material: Poliuretano Expandido
Densidade: 26 KG/M3
Capacidade: 35 L
Características Adicionais: Tampa; 400 X 400 X 70 
Mm

Não há.

28
55

74

U
N

 

1 1 10 R$ 112,35 R$ 1.123,50

49

Batedor Manual
Material: Aço Inoxidável
Aplicação: Cozinha
Tipo: Pera
Tamanho: Grande

Fouet

27
80

18

U
N

 

1 1 10 R$ 36,27 R$ 362,70
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50

Garfo Mesa
Material Corpo: Aço Inoxidável
Material Cabo: Aço Inoxidável
Tipo: Mesa
Características Adicionais: Liso E Polido
Comprimento: 20 CM

Comprimento: - 1cm

43
78

73

U
N

 

28 83 10
00 R$ 8,14 R$ 8.140,00

51

Faca Mesa
Material Lâmina: Aço Inoxidável
Material Cabo: Aço Inoxidável
Características Adicionais: Liso, Polido, 23 Cm 
Comprimento E 3mm Espessura

Comprimento: - 2cm

27
01

49

U
N

 

28 83 10
00 R$ 14,24 R$ 14.240,00

52

Utensílio Doméstico
Material: Inox
Tipo: Champanheira
Largura: 30 cm
Altura: 18 cm
Profundidade: 30 cm
Capacidade: 8 Litros

Não há.

44
70

48

U
N

 

1 1 6 R$ 424,31 R$ 2.545,86

53

Utensílio Doméstico
Material: Silicone
Tipo: Pincel
Aplicação: Cozinha
Comprimento: 23 CM

Não há.

45
55

99

U
N

 

1 1 10 R$ 6,28 R$ 62,80

54

Taça
Material: Poliestireno
Altura: 10 CM
Diâmetro: 8 CM
Capacidade: 150 ML
Uso: Pudim

Não há.

24
22

47

U
N

 

56 16
7

20
00 R$ 16,65 R$ 33.300,00

55

Forma
Material: Aço Inoxidável
Dimenções: 8 x 5 cm
Formato: Redonda
Características Adicionais: Fundo Removível

Não há.

39
71

72

U
N

 

11 33 40
0 R$ 7,04 R$ 2.816,00

56

Forma
Material: Alumínio
Formato: Redonda
Altura: 5 CM
Aplicação: Uso Culinário
Diâmetro: 11 CM

Não há.

45
56

02

U
N

 

17 50 60
0

R$ 8,21 R$ 4.926,00
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57

Capa Protetora
Material: 100% poliéster
Aplicação: Encosto Para Cadeira
Comprimento total
90 cm
Largura do encosto
48 cm
Altura do encosto
44 cm
Largura do assento
40 cm
Comprimento do assento
40 cm

Não há.

45
20

44

U
N

 

11 33 40
0 R$ 14,60 R$ 5.840,00

TOTAL R$ 221.964,61
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TELEFONE

REFERÊNCIA 

AO ITEM DO 

PROCESSO

1

TIMBRE DA EMPRESA

ENDEREÇO

FOTO DA ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO
FOTO DA EMBALAGEM DO PRODUTO

ASSINATURA

CARIMBO

NOME DA EMPRESA

CNPJ

E-MAIL

DESCRIÇÃO DETALHADA 

DO PRODUTO
FOTO DO PRODUTO

aaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa

aaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa

a
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